PARECER N° 681, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 527, DE 2008
De autoria do Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar a expedição de receitas médicas e odontológicas digitalizadas em computador, datilografadas ou escritas manualmente em letra de forma ou caixa alta.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias, de 11 a 15/08/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado.

Na sequência, o projeto foi enviado para a Comissão de Saúde e Higiene, que não examinou o projeto no prazo regimental. Por este motivo, foi este Deputado designado Relator Especial para apreciar a proposição consoante o que dispõe o § 4° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado, verificamos que o objetivo do projeto é evitar que a população tenha problemas com a interpretação errada do medicamento receitado pelo médico e a dificuldade que os farmacêuticos têm em decifrá-Ias.

O projeto proporciona mais segurança ao paciente, já que os sistemas computadorizados tornam mais fácil a vida dos farmacêuticos, que frequentemente precisam ligar para o médico ou conversar com o paciente para descobrir qual remédio foi pedido.

Do exame do assunto, assim como dos dados apresentados pelo autor em sua justificativa, ficamos convencidos do caráter oportuno da proposta preconizada, e de sua consequente conveniência para o interesse público.

Quanto ao substitutivo apresentado, somos contrários a sua aprovação, uma vez que a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, não é clara o suficiente, no que se refere à abrangência do setor privado.

Pelo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n° 527, de 2008, e contrários ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Eli Corrêa Filho – Relator Especial

